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27.. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: A lista unitár'ia de ordenação final dos candidatos,
após hornologação, será afixada na sede da DRAS, e disponibilizada na página eletrónica da Secretária Regional de Inclusão
Social e Cidadania, sendo ainda publicado nm aviso no iORAM corn inforilação referente à sua publicitação, nos temros do
artigo 28." da Portaria n.' 125- A12019, de 30 de abril, alterada e republicada peia Portaria n." l2-N2021, de 1l de janeiro.

28. As falsas declarações serão punidas nos terrnos da lei.

29. Cornposição e identificação dojúri:

Presidente:
- Maria da Graça Ferreira da Silva Moniz Costa e Silva, Diretora Regional dos Assuntos Sociais;

Vogais efetivos:
- Maria Fetnanda Alves Pereira Giannotta, Técnica Especialista do Gabinete cla SRIC;
- Filipa Maria cle França Galvão Abreu Gomes - Técnica Superior da DRAS.

Vogais suplentes:
- Ana Cristina Andrade Ferteira Freitas - Técnica Superior da DRAS;
- Sórria Maria Castro Silva Freitas - Cooldenadora Técnica da DRAS

30. Em cumprin.rento_ da alínea h) do artigo 9.o da Corrstituição da Repirblica Poltuguesa, a Adnrinistlação Pública, en-
quanto entidade cntpregadora, promove ativamente uma política de iguaidade de oportuiidades entre honrenó e mulheres r.ro
accsso ao elrpl-ego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma
cle discrirrinação.

Funchal, 28 de dezembro de 2021.

A Cucpe Do GABTNETE. Sancha Maria Garcês Marques

Aviso n.n 107812027

-E_nr 
cuntprim-ento dos artigos 30.' e 33.'da Lei Geral do Trabalho em Funções Púrblicas (LTFP), aprovada em anexo à

Lgi tl." 3512014, de 20 de junho, 1ra sua atual redação, dos artigos 14.', l5.o ó 16.' do Decieto Legiilativo Regional no
l1l2018lM,de 3 clc agosto, na sua alual redação, que adaptou à aãminish'ação regional autónoma da T\Íadeira a LTYFP, e do
artig,o 48.'.do Decreto Legislativo Regional n.'1812020/M, a.:t de dezembro, qú aprovou o orçamerlto daRegião Autóno-
nra da.Macleir_a p4.11 2021., conjugados com o altigo_ 

1.1 
." du Portaria n! 125-Al20iq, dè :O de abrii alterada e repïblicada pela

Poftatian.o 12-A12021,de ll de janeiro,faz-sepÍrblicoque,pordespacho de21 dedezembro de2021,deSuâExcelêncìaa
S,ecretária Regional de Inclnsão Social e Cidadanìa, se endontl? abertó, pelo prazo de l0 dias írteis a colriar da d.atad,apublica-
ção do preserlte aviso na II Série do Jolnal Oficial da Região Autónorna da Madeira (JORAM), procedimento concüsal co-
mtlm pal'a ocupação, mediante a constituição de relação jurídica de emptego pirblico, na modalidade de contrato de trabalho
em funções públicas por tempo indeterminado, de três postos de trabalhõ pr.eviìtos e não ocupados, na categoria de Assistente
Técuico, da catreira de Assistente Técnico, uo Mapa dè Pessoal da Dileção Regional dos Assuntos Sociaisladiante designada
por DRAS.

2. De acordo cotn o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos aprovado por Despacho de Sua Excelência o Secre-
tário Regional das Finanças, em 24 de agosto de 2021 , foi autorizado o respètivo .ecr-'utamenio.

. 3. Foi dado cumprimeuto ao disposto uo artigo 15.'do Decreto Legislativo Regional n.'ll/2018/M, de 3 de agosto (di-
ploma que adaptou à administração regional autónoma da Madeira a LTFP).

. 4. . Lei aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n33512074, de 20 de junho,
ailapta.da àAdministlação.Regional Autónoma da Madeira pelo Decreto tegishtivo Regional n.' 11/2018/ÌiÁ, de 3 de âgosto,
alterado pelo_ Decreto Legislativo Regional n.' l-N2020lVf de 3l de janeiro; Decreto Législativo Regional n3 1812020fril, de
3l de dezernbro; Portaria n." 125-A12019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portãria n} 12-Ã/2021, de 1l de janeiro;
Çó.dig-o do Procediruento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 412015,-de 7 de janeiro e Decreto-Leií3 2glí001, de
3 de fevereiro, adaptado à Região Autónotna da Madeira pelo Decreto Legislativo Regiónal n." 25120011M, de 24 de agosto,
todos na versão atualmente ern vigor.

5. Local de trabalho: Instalações da Direção Regional dos Assuntos Sociais da Secretaria Regional de Inclusão Social e
Cidadania, no Funchal.

6. Prazo de validade.: o procedimento concursal é válido para o pl'eenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os
9f9_i!o-s 

previstos no n." 4 clo artigo 30." da Portaria n." 125-A12019, de 30 de abril, alteraáa e republicada pela Portaria n." l2-
Al202l, de I I de janeiro.
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1. Posição remuneratória: A negociar, nos temos do artigo 38.'da LTFP, com observância das tegras previstas no alti-
go49." do Decreto Legislativo Regional n.' l8/2020/M, de 31 de dezembro, tendo porbase a l.uposição e o trível 5 da carreila
de Assistente Técnico, prevista no anexo lI do Decreto Regularrentar n." 1412008, de 3l de julho e na Tabela Reultueratót'ia
Unica. aprovada pela Portaria n.' 1553-C12008, de 31 de dezembro, aïttalizada pelo Decreto-Lei n.u 1012021, de I de fevereit'o.

8. CaracÍertzação dos postos de trabalho: o recrutanlento destina-se ao exercício cle fliuções com conteíIclo ìuerentes ao

descrito para a carreira e categoria de Assistente Técnico, conforme lrrevisto no anexo a que se refere o n.u 2 do artigo 88." da
LTFP, correspondentes ao desernpenho de funções de natureza executiva, de aplicação cle métodos e processos com base eur
diretivas bern definidas e instruções gerais, de grau rnédio de complexidade e nas áreas de atividade previstas pala a Direção
Regional dos Assuntos Sociais, constantes da Portaria n." 38612020, pr.rblicada no JORAM, I Série, n." 141, de 28 de jttlho.

8.1 - O perfil de con.rpetências associado aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedirnento é
predominantemerìte o seguinte:

a) Orientação para Resultados;
b) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
c) Relacionatnentolnterpessoal;
d) Trabalho de equipa e cooperação;
e) Tolerância à pressão e contrariedades.

9. O presente procedimento conculsal destina-se a tlabalhadores cou'Ì r'elação jurídica de enrprego pol'terìrpo indetelnti-
nado previamente estabelecida, trabalhadores com relação juridica de emprego por tempo deterrninado ou detelnritrável ou
indivícluos sem relaçãojurídica de enrprcgo público, e que satisfaçam os seguiutes lequisitos gerais c específicos ató ao tcrtr,o
do prazo fixado para a apresentação clas candidaturas.

10. Requisitos de admissão cle acordo conl os previstos no artigo 17." da LTFP:
a) Nacionalidade portugÌresa, quando nào dispensada pela Constituiçào, por conveuçào interuacional ou por lei especial;
b) l 8 anos de idade conipletos;
c) Não inibiçõo do exercício de flinções pírblicas ou não interdição para o exercício dequelas que se propõc descurpc-

nhar;
d) Robustez fisica e perfil psíquico indispensáveis ao cxcrcício das funcõesr
e) Cunrprimenío tias ìeis da vaoirraçãt-r obr'igaiór'ia.

10.1 No pl'esellte procedimento concursal é exigida a posse de habilitações literárias ao nível do 12.'Ano de Escolariclacle,
ou cul'so que lhe seja equipalado, por tratar-se do exercício de funções corÌl o grau de complexiclade 2, nilo havendo a possibi-
lidade de srústituição clo nível habilitacional por formação ou experiência profissional, ttos termos do n.o I do artigo 34.' da
LTFP.

I l. Nos termos da alínea k) do n.' 4 do artigo 1 1." da Portaria n.' 125-Al20l 9, de 30 cte abril, altelada e republicada pela
Poftaria n." 12-A12021 , de l1 de janeiro, não são admitidos candidatos qne, cumulativamente, se encolltrem irrtegt'aclos na
carreita, sejam titulares da categoria em refer'ência e, não se encontrando em rnobilidade, ocÌlpem postos de tlabalho Íìo Inapa
de pessoal da DRAS, idêntìcos aos postos de trabalho pala cuja ocupação se publicita o presente procedinrento.

12. Forma de apresentação da candidatura: Nos termos do artigo 19." da Portaria n.' 125-A12019, de 30 de abril, alterada
e republicada pela Portaria n.' l2-N2021, de 1l de janeiro, as candidaturas deverão ser apresentadas mediante o preenchimeu-
to do "Formulário de Candidatura" a obter a partir do sítio oficial da BEP-RAM - Bolsa cle Emprego Púrblico c1a Região Autó-
noma da Madeira em https://bep.madeira.gov.pt/Home/Formulario, nos termos do Decreto Legislativo Regional n."
25120181l|14., de 28 de dezernbro.

12.1 A apreser.rtação da candidaftrra é efetuada em suporte eletrónico, para o email concurso2.sric@madeira.gov.pt, até às

t6Ì-130 do último dia do prazo para entrega das caiididaturas, através do preeircliimento do tblmriiário.

12.2 Nos casos em que os candidatos não possuam meios que permitam a apreseutação da candidatura por correio eletró-
nico, é admitida a sua apresentação em papel, de acordo com os temos seguintes:

a) Declaração da impossibilidade de entrega da oandidatura por comeio eletrónico;
b) O formulário de candidatula deve ser entregue pessoalmente até às 161i30 do irltimo dia do prazo para entrega das

candidaturas na Rua João de Deus n.u 5,9050-027 Funchal, ou rernetido pelo colreio com aviso de receção, ató ao final do
irltimo dia do prazo para entrega das candidaturas.

13 . Os fonnulários devidamente preenchidos, clataclos e assinados, clevern ser acompanhados cla seguinte docntnentação:
a) Fotocópia simples e legível clo certif,rcado da habilitação literária;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem a que o candidato pertence, caso possrÌa vincnlo de emprego público, onde

conste a identificação da relação jurídica de emprego pirblico previamente estabelecida, bem como a can'eila e categoria cle

que seja titular, da atividade qne execrúa, a menção quantitativa e qualitativa cla avaliação do desempenho relativa ao último
período de avaliação, ou sendo o caso, indicação dos tnotivos de não avaliação, caso o candidato se encontre nesta situação;

c) O curriculurn vitae detalhaclo, datado e assinado, acornpanhaclo dos clocmnentos corÌlprovativos clos factos neles ir.r-

vocados, norneadamente dos certificaclos comprovativos da formação profissional e dos documentos cornprovativos da expe-
riência profissiorral.
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. 14. E dispelsada a.apre.sentação dos docnmentos comprovativos dos reqr,risitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) e
e) no ponto l0 deste aviso, desde que os candidatos declarem no formulário da candidatura, que reúnem os respeíivoí réquísi-
tos.

I5. Os candidatos que_sejam-trabalhadores do sisterna centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional
de Inclusão Social e Cidadania, ficam dispensados da entrega dos documentos exigidos nas alíneas a) e b) do ponto-13 do
presente aviso.

16._ O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que pos-
sam relevar para apreciação do seu mérito, e que se encontfem deficientementecomprovados.

11 . A não apresentação dos docurnentos exigidos, nos termos do n.o 8 do artigo 20." da Portaria n.' 125- A12019, de 30 de
abril, alterada e_republicada pela Portaria n.'12-A/2021, de 11 de janeiro, determina a exclusão dos candidatos do procedi-
metrto concursal.

I 8. As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas lìos termos da Lei.

19. Nos termos do n.o 2 do artigo 16.'do Deçreto Legislativo Regional n." l112018,M, de 3 de agosto, e n.os I e 4 do ar-
tigo 36." da LTFP, serão aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Aos candidatos que estejarn a cutnpt'ir ou a executar a atribuição, competência ou atividade caraçterizadora do posto
de trabalho em causa, é aplicado con.ro método de seleção obrigatório a Avaliação Curricular (AC), e como método de seieção
conrplementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS);

b) Aos candidatos s.enr relação jurídica de emprego público e aos çandidatos com relação jurídica de emprego público,
que rrão detenham a carreiralcategoria colocada a concurso, é aplicado como n.rétodo de seleção obrigatório a Pròvide Conhe-
cintentos (PC), e como método de seleção complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).-

19.1 Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 36.'da LTFP, os candidatos a que se refere a alinea a) do ponto 19, podem
optar, no forntulário de candidatura, pela realização da Prova de Conhecimentos (PC) ent substituição da Avaiiação Curricular
(AC)

19.2 A Prova de Conhecimentos (PC), visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissionais e a capacidade para
aplicar os mesmos a situações concretas no exercício das flrnções correspondentes aos postos de trabalho a ocupar, incluinão o
adequado conhecimento da língua porhrguesa. Será adotada a escala de 0 a 20 valoies, considerando-se a valoração até às
centésimas e com un.Ìa porrderação final de 70o/o.

- A prova de conhecin.retrtos será de forma escrita revestindo natureza teórica, de realização individual e efetuada em suporte
cle papel, com possìbilidade de consulta cle legislação não anotada, com a duração de 2 horas e incide sobre as seguintes tèmá-
ticas, (vìgentes à data de publicação do presente aviso):

.. ' _ÇgltliQição da República ?ortuguesa, alterada pelas Leis Constihrcionais n.os I /82, de 30 de setembro, 1/89, de 8 de ju-
lho, 1192 de 25 de novembro, 1197, de 20 de setembro, T/2001, de 12 de dezembro, 112004, de 24 de julho e 112005, de l2 de
agosto;

- .' Orgânica da Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania - Decreto Regulamentar Regional n! 10120201M, de 2l
de janeiro;

. Portaria n." 38612020, de 28 de julho - Aprova a estrutura nnclear da DRAS;
_ _ ', Organização e ftincionamento do XIil Govetno Regional da Madeira - Decreto Regulamentar Regional n.' 9l202llM, de
27 de agosto, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional 16/20211lr/^, de 20 de dezem6ro;

' Lei n.' 3512014, de 20 de junho, na redação atual - LTFP;
. Decreto Legislativo Regional n." I 1/20 I 8/M, de 3 de agosto;
. Código do Trabalho - Lei n.o 712009, de l2 de fevereiró, na versão atualtzada;
'Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n." 412015, de 7 de janeiro;
' Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na administração regional autónôma da Madeira - SIADAPRAM

- Decreto Legislativo Regional n." 27120091M, de 2I de agosto, alterado pelo Deõreto Legislativo Regional n.' I2120151M, de
21 de dezembro.

As provas de conhecimentos não poderão ser assinadas, de forma a garanÍir o seu anonimato para efeitos de correção, de
acordo conr o_disp_osto na alínea a) do n." 2, do artigo 9.'da Poftarian." 125-A12019, de 30 de abril, alterada e republicaãapela
Portaria n.'-12-N2021, de 1l de janeiro.

19.3 A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior relevân-
cia.para o posto de trabalho a ocupar, uotneadamente, as habilitações académicas ou nível de qualificação certificado pelas
entidades cotnpetentes, a forrnação profissional, experiência profissional e avaliação de desempenho obtida. Será adotâda a
escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésilnas e com uma ponderação final de 70%.

19.4 A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), visa avaliar a experiência profissional e aspetos comportamentais, nome-
adatnente os relacìonados coln a capacidade de cornunicação e de relacionamento interpessoal.-Serão fatôres aavaliar na En-
trevista Profissional de Seleção o Sentido Crítico (SC), a Motivação e o Interesse (MD, a Capacidade de Expressão e Fluência
Verbal (CEFV) e a Responsabilidade (RESP).

_ 4 EIS t9rá qma ponderação final de 30%. Será avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente,
Reduzido e Insuf,rciente, aos quais correspondern, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12,8 e 4 valores.
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20. Ordenação Final (OF) - a ordenação Íìnal dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritméti-
ca ponderada das classiÍicações quantitativas dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na escala de
0 a 20 valores, nos tenuos dos n.us 2 dos artigos 5.u e 6.o da Portaria n." 125-A/2019, de 30 abril, alterada e republicada pela
Portaria n." 12-A12021, de 1 I de janeiro, através de uma das seguintes fónnulas:

a) Para os candidatos aos quais se aplique a Avaliação Currìcular (AC) e a Entrevista Prohssional cle Seleção (EPS);
oF : AC (70%) + EPS (30 %)

Sendo que:

OF: Ordenação Final
AC - Avaliação Curricular
EPS - Enlrevista Profissionrl de Seleçio

b) Para os candidatos aos quais se aplique a Prova de Conhecimentos (PC) e a Entrevista Profissional cle Seleção (EPS);
oF: PC (70%) + EPS (30%)

Senclo qne:

OF - Ordenação Final
PC: Prova de Conhecimentos
EPS : Enh'evista Profissional de Seleção.

21 . A falta de con.rparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção determina a de sistêr.icia do pi'ocedi-
mento, bem como serão excluídos os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de
seleção, não lhes sendo aplicado o rnótodo seguinte, consideranclo-se por isso excluídos da orclenação Írnal.

22. Em caso de igualdade de valoração, entre os candidatos, os critérios de prefèrência a adotar scrão os plcvistos no ar-
tion)7 orlqPnrtarienol?5-A/?OIQ rìc?íìdeehtil alferedrctetrtthlinadqnclaPntfetianoll-A/1fi)l dellrlciarreirn crur-

.;ugado com o n." I do artrgo 6ó." cla L I FP.

23. Nos termos do n.o 6 do artigo 11.'da Poltaria n.' 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e reprúlicada pela Portalia n.'
l2-N2021, de I I de janeiro, as atas do jiu'i, onde constarn os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um clos
métodos de seleção alotilizar, a grelha classificativa e o sistema cle valoração final do método, são púlicitadas na págirra ele-
trónica da Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, em: https://www.rnadeira.gov.pt/sric.

24. Os candidatos admitidos ser-ão convocados, através de notificação do dia" hora e local pat'arealização dos rnétoclos de
seleção, nos seguintes termos:

a) No caso em que o candidato tenha apresetrtado a candidaflu'a em suporte eletrónico, a notificação será efetuada prefe-
rencialmente através de email;

b) Nos casos em que não seja adequada a notificação por email, atendendo ao universo de candidatos, esta poderá ser
feita pelas formas previstas no n." I do arligo 112.'do CPA, nomeadamente pol aviso a publicar no JORAM e por inserção na
pâgina eletrónica da Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania'' "c) No caso em que o candidíto tenha apresentado a candidatura eÀ papel, a

notificação será feita por intermédio de carta registada.

24.1 A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção intercalar e efeftrada através de lista, ordenacla alfa-
beticamente, afixada em local visível e púrblico nas instalações da DRAS e disponibilizada através do sitio ofìcial da Secretaria
Regionai de Inclusão Social e Cidadania, em: https://www.madeira.gov.ptlsric. Os candidatos aprovados en cada método de
seleção são convocados para areahzação do método seguinte, através de notificação, por uma das formas suprarreÍèridas.

25. Nos termos do n.o 1 do artigo 22.' da refelida Portaria, os candidatos excluídos, serão notificados nos termos previs-
tos no ponto 23. do presente aviso, para a reah.zação da audiência prévia, nos termos do Código do Procedimento Administra-
tivo.

26. No âmbito do Decreto-Lei t" 2912001, de 3 de fevereiro, para efeitos de admissão a concurso os candidatos com de-
ficiência devem declarar, no fonnulário de candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de
deficiência nos tertnos do diploma supramencionado, bem corno dos elenìentos necessários a garantir que o processo cle sele-
ção destes candidatos se adequa, nas suas diferentes verterltes, às capacidades de conunicação/expressão, de acorclo com a

alínea f) do n." i do artigo 19.'da Portaria n." 125-A12019, cle 30 de abril, alterada e repnblicacla pela Portaria n." I2-N2021,
de ll dejaneiro.

Nos tertnos do disposto do n.o 2 do artigo 3.o clo Decreto-Lei u.o 291200I, de 3 de fevereiro, llos concul'sos eln que o núrme-
ro de lugares a preencher seja inferior a 10 e igual on superior a três, é garantida a l'eserva de unr lngar para candidatos con.r
deficiência.

27. Púlicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: A lista nnitária de orclenação hnal dos candiclatos,
após homologação, será afixada na sede da DRAS, e disponibilizada na página eletrónica da Secretaria Regional de Inclnsão
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Social e Cidadania, sendo ainda publicado nm aviso no JORAM com informação referente à sua publicitação, nos termos do
artigo 28." da Portaria n.o 125- Al2019, de 30 de abril, alterada e repr.rblicada pela Portaria n.' I2-N2021, de 1l de janeiro.

28. As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

29. Composição e iclentificação do júri:

Presidente:
- Maria da Graça Ferreira da Silva Moniz Costa e Silva, Diretora Regional dos Assuntos Sociais;

Vogais efetivos:
- Maria Fertranda Alves Pereira Gianrrotta - Técnica Especialista do Gabinete da SRIC;
- Filipa Maria de França Galvão Abreu Gomes - Técnica Superior da DRAS.

Vogais suplelìtes:
- Ana Cristina Andlade Ferreira Freitas - Técnica Superior da DRAS;
- Sónia Maria Castlo Silva Freitas Coordenadora Técnica da DRAS

30. Em cutnpritnento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, en-
quanto entidade enrpregadora, prolllove ativarrente uma política de igualdade de oportunidades entre horneni e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma
de discliminação.

Furrclral, 28 de dezernbrc de 2021

A CHEFE DO GABINETE Sancha Maria Garcês Matques Ferreira

Aviso n.n 107912021

_ l. Ent cuntpt'inretrto dos artigos 30." e 33.'da Lei Geral clo Trabalho enr Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à
Lei n.o 3512014, cle 20 cle junho, na sna atual t'edação, dos attigos 14.o, l5.o e 16.o do Decreto Legiilativo Regional no
ll/2018^4, cle 3 de agosto, na sua ahral redação, que adaptou à administração regional arúónonta da Madeira a LTFP, e do
artig,o 48.'do Decreto Legislativo Regional n.'18120201M, de 3l de dezembro, que aprovou o orçamento da Região Autóno-
nra cla Madeiry par a 2021 , conjtgados com o artigo I 1 ." da Portaria n! 125 -A12019, dê 30 de abril, alterada e repúblicada pela
Portatia n." 12-A12021 , de ll cle janeiro, faz-se púrblico que, por despacho de27 de dezembro de2021, de Suâ Excelêncla a
Secretária Regional de htclttsão Social e Cidadania, se encontra aberto, pelo prazo cle 10 dias úteis a cotrtar da data da publica-
ção do presente aviso tra II Sórie do Jornal OÍìcial da Região Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento conciu'sal co-
mtln'Ì para ocupaçào, mediante a constitttição de relação jur'ídica de ernptego púrblico, na modalidade de contrato de tlabalho
em funções pirblicas por tempo indeterminado, de um posto de trabalho prèviito e não ocupado, na caneira geral de Técnico
lqrerior, para a ârea de Direito, a afetar o Mapa de Pessoal da Direção Regional dos Assuntos Sociais, adiante designada por
DRAS.

2. De acordo com o Mapa Regional Consolidado de Recnrtamentos aprovado pela então Vice-Presidente do Govemo
Regional, ern 16 de março de 2021,ïoi autorizado o respetivo recrutamento.

.3. Foi dadocumprimetttoaodispostonoaltigol5.'doDeçretoLegislativoRegional n.'1l/2018/M,de3deagosto(di-
plotna que adaptou à administração regional autónoma da Madeira a LTFP).

, 4 , , I .ei aplicável : Lei Geral do Trabaiho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n." 3512014, de 20 de juúo,
adaptada àAdministlação Regional Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n." 11/2018/M, de 3 de ágosto,
alteraclo pelo Decreto Legislativo Regional n." I-A12020lM, de 3l de janeiro; Decreto Législativo Regional n.' 1812020Ã/1, de
31 de dezenrbro; Porlaria n." 125-N2019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portária Í! l2-N2021, de 11 de janeiro;
Código do Procedimento Adrninistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n! 412015, de 7 de janeiro e Decreto-L ei n! 29li00l , de
3 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regiõnal n." 25120011lú, de 24 de agosto,
todos na versão atualmente ern vigor.

5. Local de trabalho: Instalações cla Direção Regional dos Assuntos Sociais cla Secretaria Regional cle Inclusão Social e
Cidaclania, no Fturchal.

6. Prazo de validade: o proceditnento concursal é válido para o preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os
efeitos previstos no n.o 4 do artigo 30.'da Portaria t." 125-A12019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portaria-n." 12-
Al202l, de I I cle janeiro.

J. Posição reuruuet'atória: A negociar, nos tenÌlos do artigo 38." da LTFP, com obselância das regras previstas no arti-
go 49." clo Decreto Legislativo Regional n.' 18120201ll/, de 31 de dezembro, tendo por base a 2." posiçãõ e o nível 15 da car-
reira de Técnico Superior, prevista l1o anexo I do Decreto Regulamentar n." 14/2008, de 31 de julho e na Tabela Remunerató-




